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Câmara Municipal de Alenquer

2580-318 Alenquer • Telef. 263730900 • Fax 263711504 • E-mau: geral@cm-aleriquer.pt

PROPOSTA

REORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DAS FREGUESIAS

Em 26 de Setembro de 2011, o Governo apresentou para discussão pública o denominado
Documento Verde da Reforma da Administração Local (DVRAL), estabelecendo-se como meta
o primeiro semestre de 2012, para que fosse aprovada a reforma da administração local,
nomeadamente a reforma do mapa de freguesias do país, uma vez que, no que concerne aos
municípios, o DVRAL não continha o princípio da obrigatoriedade da reforma, sendo por isso a
mesma facultativa.

Na sequência do DVRAL, e do processo legislativo iniciado com a proposta de lei n.2 44/Xll, em
30 de Maio de 2012, foi publicada a Lei n.2 22/2012, que aprovou o regime jurídico da
reorganização administrativa territorial autárquica.

Coerente com o postulado no DVRAL quanto à obrigatoriedade de reorganização para as
freguesias, a alínea d) do art.2 3•Q da Lei n.9 22/2012, veio estabelecer tal obrigatoriedade,
sendo que, de acordo com a citada Lei corre o prazo de 90 dias para que as assembleias
Municipais deliberem sobre a reorganização das freguesias inseridas na organização territorial
e administrativa do Município, podendo a Câmara Municipal exercer o direito de iniciativa,
consagrado no n.9 2 do art.2 11. da lei em apreço.

Face ao enunciado da questão, entende a Câmara Municipal de Alenquer que:

1 - Pese embora a reforma do poder local estar contida no memorando de entendimento com
a denominada “troika”, subscrito pelo estado português com o voto favorável do P5, tal
obrigação, porquanto vaga e indeterminada, carecendo por isso de concretização, não enuncia
qual o caminho a seguir para se efetivar tal reforma, não podendo a Câmara concordar com os
princípios e metodologias seguidas no que concerne à obrigação assumida com o voto
favorável do PS, estando em total desacordo com o que se encontra vertido na Lei n.9
22/2012,



2 — A Lei em análise representa um total desrespeito por quaisquer critérios sociológicos,

demográficos e de análise séria e rigorosa da realidade histórica que representam as

freguesias em Portugal, como um poder de proximidade por excelência.

3 — Por outro lado, a Lei n. 22/2012, de 30 de Maio, não contem os princípios basilares que

deviam presidir a uma efetiva reforma do mapa nacional das freguesias, mais não constituindo

que uma mera lei de extinção de freguesias.

4 — Acresce que, uma verdadeira reforma do Mapa das freguesias, deveria ser acompanhada

de propostas legislativas em matéria de atribuições e competências, bem assim como de uma

proposta de lei atinente ao financiamento das freguesias e de estatuto dos eleitos das

freguesias, apreciação essa que em simultâneo permitiria aferir da bondade da reforma que se

pretende, o que não se verifica.

Em conclusão:

Entende a Câmara Municipal de Alenquer que não estão reunidas condições para que seja

apresentada qualquer proposta de reorganização administrativa das freguesias, que seja

séria, coerente, e que salvaguarde os legítimos anseios e aspirações das populações que são

hoje servidas por um poder de proximidade, como aquele que é corporizado pelo trabalho,

tantas vezes voluntário, de centenas de autarcas de freguesia e reivindica a revogação desta

legislação em conformidade com a Constituição da República Portuguesa, contrariando o

agravamento das assimetrias regionais, a desertificação e o despovoamento do interior, e

em defesa da identidade local.”

Aprovada, por maioria, na reunião ordinária deste Órgão Executivo de 11 de junho corrente, com 4

votos a favor dos senhores Presidente (P5) e vereadores João Hermínio (PS), Sandra Saraiva (CDS) e José

Catarino (CDU) e 3 votos contra dos senhores vereadores Nuno Coelho (PSD), Pedro Afonso (PSD) e

Manuela Mendes (PS).
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ORDINÁRIA DE 11 DE JUNHO DE 2012
Câmara Municipal de Alenquer, 15 de junho de 2012

A COORDENADORA TÉCNICA

III. ORDEM DO DIA:

5. — Regime de Reorganização Administrativa Territorial Autárquica: -Subscrita pelo senhor Presidente e pelo vereador João Hermínio foi presente a seguinteproposta:

“Em 26 de Setembro de 2011, o Governo apresentou para discussão pública odenominado Documento Verde da Reforma da Administração Local (DVRAL),estabelecendo-se como meta o primeiro semestre de 2012, para que fosse aprovada areforma da administração local, nomeadamente a reforma do mapa de freguesias dopaís, uma vez que, no que conceme aos municípios, o DVRAL não continha o princípioda obrigatoriedade da reforma, sendo por isso a mesma facultativa.
Na sequência do DVRAL, e do processo legislativo iniciado com a proposta de lei n.°44/Xll, em 30 de Maio de 2012, foi publicada a Lei n.° 22/2012, que aprovou o regimejurídico da reorganização administrativa territorial autárquica.
Coerente com o postulado no DVRAL quanto à obrigatoriedade de reorganizaçãopara as freguesias, a alínea d) do art.° 3.° da Lei n.° 22/2012, veio estabelecer talobrigatoriedade, sendo que, de acordo com a citada Lei corre o prazo de 90 dias paraque as assembleias Municipais deliberem sobre a reorganização das freguesias inseridasna organização territorial e administrativa do Município, podendo a Câmara Municipalexercer o direito de iniciativa, consagrado no n.° 2 do art.° 11.0 da lei em apreço.

Face ao enunciado da questão, entendem os eleitos do Partido Socialista na CâmaraMunicipal de Alenquer que:
1 - Pese embora a reforma do poder local estar contida no memorando deentendimento com a denominada “troika”, subscrito pelo estado português com o votofavorável do PS, tal obrigação, porquanto vaga e indeterminada, carecendo por isso deconcretização, não enuncia qual o caminho a seguir para se efetivar tal reforma, nãopodendo os eleitos do PS na Câmara concordar com os princípios e metodologiasseguidas no que concerne à obrigação assumida com o voto favorável do PS, estandoem total desacordo com o que se encontra vertido na Lei n.° 22/2012,

2 — A Lei em análise representa um total desrespeito por quaisquer critériossociológicos, demográficos e de análise séria e rigorosa da realidade histórica querepresentam as freguesias em Portugal, como um poder de proximidade por excelência.--



11-06-2012

3 — Por outro lado, a Lei n.° 22/2012, de 30 de Maio, não contem os princípios

basilares que deviam presidir a uma efetiva reforma do mapa nacional das freguesias,

mais não constituindo que uma mera lei de extinção de freguesias.

4 — Acresce que, uma verdadeira reforma do Mapa das freguesias, deveria ser

acompanhada de propostas legislativas em matéria de atribuições e competências, bem

assim como de uma proposta de lei atinente ao financiamento das freguesias e de

estatuto dos eleitos das freguesias, apreciação essa que em simultâneo permitiria aferir

da bondade da reforma que se pretende, o que não se verifica.

Em conclusão: ---—----—

-----Entendem os eleitos do PS na Câmara Municipal de Alenquer que não estão

reunidas condições para que seja apresentada qualquer proposta de reorganização

administrativa das freguesias, que seja séria, coerente, e que salvaguarde os

legítimos anseios e aspirações das populações que são hoje servidas por um

poder de proximidade, como aquele que é corporizado pelo trabalho, tantas vezes

voluntário, de centenas de autarcas de freguesia.” —

Também o vereador José Catanno subscreveu a seguinte proposta:

“A Assembleia da República aprovou no dia 13 de Abril com os votos favoráveis do

PSD e CDS a PL n° 441X11 que aponta para a extinção de centenas de freguesias que, e

a ser aplicada, representaria um grave atentado contra o poder local democrático, os

interesses das populações e o desenvolvimento local.

Considerando que ao contrário do anunciado «reforço da coesão» o que daqui

resultaria seria mais assimetrias e desigualdades. Juntar os territórios mais fortes, mais

ricos ou com mais população com os mais fracos ou menos populosos — em áreas

urbanas ou rurais — traduzir-se-ia em mais atração para os primeiros (os que

sobreviverão como freguesias) e mais abandono dos segundos (os que verão as suas

freguesias liquidadas). Ou seja, mais abandono, menos investimento local, menos

serviços públicos, menos coesão para quem menos tem e menos pode.

Considerando que ao contrário dos «ganhos de eficiência e de escala» que

resultariam da «libertação de recursos financeiros» o que se teria era menos proximidade

e resposta direta aos problemas locais com menos verbas e recursos disponíveis. Para

além do novo corte de verbas do OE prevista para 2013, as chamadas majorações de

15% para as freguesias “agregadas” sairiam do montante global do FFF, ou seja, seriam
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retiradas ao montante destinado ao conjunto das freguesias, e mesmo as prometidas
novas competências seriam construídas à custa das verbas dos municípios.

Considerando que qualquer reforma administrativa do território que se pretendesse
séria, deveria ao contrário da liquidação de centenas de freguesias, criar as condições e
afetação dos meios indispensáveis ao exercício das atribuições e competências, que hoje
lhe são negados, e ao mesmo tempo concretizar a regionalização como a Constituição da
República determina, indispensável a um processo de descentralização que se pretenda
coerente, a uma reforma da administração pública racional, ao desenvolvimento
económico regional e à defesa da autonomia municipal.

Considerando que as freguesias representam em termos do Orçamento do Estado -

0,1% do total — e em nada contribuem para a dívida pública, mais clara fica a intenção do
governo — atacar o poder local e os direitos das populações ao bem-estar e à satisfação
das suas necessidades locais.

Considerando que a liquidação de centenas de freguesias representaria um enorme
empobrecimento democrático (traduzido na redução de mais 20 mil eleitos);
enfraquecimento da afirmação, defesa e representação dos interesses e aspirações das
populações que a presença de órgãos autárquicos assegura; o aprofundamento das
assimetrias e perda de coesão (territorial, social e económica), o abandono ainda maior
das populações, o acentuar da desertificação e, ainda, mesmo que o neguem, um ataque
ao emprego público (milhares de trabalhadores das freguesias extintas cujo destino futuro
será o despedimento ou a mobilidade).

Considerando que a manifestação nacional de freguesias do dia 31 de Março
convocada pela ANAFRE e por Plataformas contra a liquidação das freguesias, constituiu
uma inapagável resposta das populações em defesa da sua identidade e raízes, uma
poderosa expressão de afirmação dos seus direitos e identificação com as suas
freguesias e respetivos órgãos autárquicos, tal como já o fora o Congresso da ANAFRE
em 2 e 3 de Dezembro de 2011, o Encontro Nacional de Freguesias de 10 de Março de
2012, assim como as múltiplas manifestações de descontentamento, conjuntas ou de
cada freguesia e município.

A CÂMARA MUNICIPAL DE ALENQUER reunida em 11/6/2012, delibera:
1 — Manifestar a sua oposição a qualquer proposta de liquidação de freguesias e

afirmar a defesa do atual número de freguesias, por aquilo que representam para as
populações, com reforço das suas competências e meios financeiros.
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Nenhum órgão autárquico foi eleito com o mandato para liquidar freguesias.

2 — Apelar às Câmaras e Assembleias Municipais para recusarem ser cúmplices da

liquidação de freguesias nos seus concelhos, não aceitando a chantagem da eventual

redução de 20% das freguesias a extinguir, como se duma promoção comercial se

tratasse.

Como já se insinua, hoje é a liquidação de freguesias, amanhã serão os municípios.--

3 — Exortar a ANAFRE e ANMP a não pactuarem com este processo, não indicando

representantes para a chamada “Unidade Técnica”.

4 — Reivindicar a revogação desta legislação em conformidade com a Constituição da

República Portuguesa, contrariando o agravamento das assimetrias regionais, a

desertificação e o despovoamento do interior, e em defesa da identidade local.

5 — Apelar a todos os autarcas, aos trabalhadores das autarquias, ao movimento

associativo e à população para o prosseguimento da luta e das diversas Ações, contra a

extinção de freguesias e em defesa do poder local democrático.”

Entrando na análise do assunto, o sr. vereador Pedro Afonso sublinhou que, a CDU

não concorda com a lei, e é contra qualquer redução do número de freguesias. No

entanto, a referida força política mostra-se disponível para analisar a questão utilizando o

procedimento adotado em Lisboa. Lamentou que não tenha havido abertura e que o PS

não tenha apresentado propostas aquando da discussão da lei na Assembleia da

República, uma vez que foi esta a força política que negociou a medida com a Troika. Em

sua opinião, esta não é forma séria de fazer política.

O sr. Presidente disse que teve oportunidade de manifestar a sua opinião mais do

que uma vez e lamentou que esta lei não conduza o processo de forma idêntica à

adotada em Lisboa, pois nas alterações só tiveram em conta os números. Embora a

discussão do assunto seja da competência da Assembleia Municipal, a proposta que

apresentou é a posição dos subscritores.

O sr. vereador José Catarino referiu que a posição da CDU é clara, ou seja, o

número de freguesias devem ser mantido, atendendo à relação de proximidade com as

populações. Estará disponível para retirar a sua proposta, desde que seja integrado o

ponto 4 da sua na do sr, Presidente.

O sr. vereador João Hermínio referiu que a posição dos subscritores é clara e

coerente com o que sempre afirmou. Não existe princípio contra reformas da

administração local.
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-Discordou do procedimento do PS, a nível nacional, pois tinha condições para
apresentar uma proposta e não o fez, pelo que aceita a crítica. Desde o início que
discorda de todo o processo por não colocar em discussão questões fundamentais, como
sejam o estatuto dos eleitos locais, financiamento das freguesias e competências.

O sr. vereador José Catarino voltou a referir que a CDU discorda da extinção das
freguesias e recordou que as últimas a serem criadas poderiam ser extintas e, no caso deAlenquer, também seriam unificadas, o que solucionaria a questão. A CDU, por umaquestão de proximidade da população e de resolução dos problemas, considera que aorganização administrativa do concelho está correta.

O sr. vereador Nuno Coelho também lamentou o facto de o PS, a nível nacional, nãoter elaborado uma contraproposta. Em sua opinião, deveria haver um debate entre asforças políticas (PS e PSD) para análise da questão, dado que a legislação permite cadaum estudar a sua reformulação. Ao mesmo tempo, manifestou-se disponível paraparticipar nesse debate.

O sr. Presidente também se manifestou disponível e acrescentou que a posição doExecutivo não colide com a posição da Assembleia Municipal. Deve haver forma racionale vontade das populações. O PS procura consenso à direita e à esquerda em prol doconcelho.

Seguidamente submeteu à votação a proposta apresentada pelos eleitos do PS com ainclusão do ponto 4 da apresentada pela CDU que obteve 4 votos a favor do sr.Presidente e vereadores João Hermínio (PS), Sandra Saraiva (CDS) e José Catarino
(CDU) e 3 votos contra dos vereadores Nuno Coelho, Pedro Afonso (PSD) e ManuelaMendes (PS), pelo que foi aprovada, cujo teor se transcreve:

“Em 26 de Setembro de 2011, o Governo apresentou para discussão pública odenominado Documento Verde da Reforma da Administração Local (DVRAL),
estabelecendo-se como meta o primeiro semestre de 2012, para que fosse aprovada areforma da administração local, nomeadamente a reforma do mapa de freguesias do
país, uma vez que, no que conceme aos municípios, o DVRAL não continha o princípio
da obrigatoriedade da reforma, sendo por isso a mesma facultativa.

Na sequência do DVRAL, e do processo legislativo iniciado com a proposta de lei n.°441X11, em 30 de Maio de 2012, foi publicada a Lei n.° 22/2012, que aprovou o regimejurídico da reorganização administrativa territorial autárquica.
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Coerente com o postulado no DVRAL quanto à obrigatoriedade de reorganização

para as freguesias, a alínea d) do art.° 3.° da Lei n.° 22/2012, veio estabelecer tal

obrigatoriedade, sendo que, de acordo com a citada Lei corre o prazo de 90 dias para

que as assembleias Municipais deliberem sobre a reorganização das freguesias inseridas

na organização territorial e administrativa do Município, podendo a Câmara Municipal

exercer o direito de iniciativa, consagrado no n.° 2 do art.° 11.0 da lei em apreço.

Face ao enunciado da questão, entende a Câmara Municipal de Alenquer que:

1 - Pese embora a reforma do poder local estar contida no memorando de

entendimento com a denominada “troika”, subscrito pelo estado português com o voto

favorável do PS, tal obrigação, porquanto vaga e indeterminada, carecendo por isso de

concretização, não enuncia qual o caminho a seguir para se efetivar tal reforma, não

podendo os eleitos da Câmara concordar com .os princípios e metodologias seguidas no

que concerne à obrigação assumida com o voto favorável do PS, estando em total

desacordo com o que se encontra vertido na Lei n.° 22/2012,

2 — A Lei em análise representa um total desrespeito por quaisquer critérios

sociológicos, demográficos e de análise séria e rigorosa da realidade histórica que

representam as freguesias em Portugal, como um poder de proximidade por excelência. -

3 — Por outro lado, a Lei n.° 22/2012, de 30 de Maio, não contem os princípios

basilares que deviam presidir a uma efetiva reforma do mapa nacional das freguesias,

mais não constituindo que uma mera lei de extinção de freguesias.

4 — Acresce que, uma verdadeira reforma do Mapa das freguesias, deveria ser

acompanhada de propostas legislativas em matéria de atribuições e competências, bem

assim como de uma proposta de lei atinente ao financiamento das freguesias e de

estatuto dos eleitos das freguesias, apreciação essa que em simultâneo permitiria aferir

da bondade da reforma que se pretende, o que não se verifica.

Em conclusão:

Entende a Câmara Municipal de Alenquer que não estão reunidas condições

para que seja apresentada qualquer proposta de reorganização administrativa das

freguesias, que seja séria, coerente, e que salvaguarde os legítimos anseios e

aspirações das populações que são hoje servidas por um poder de proximidade,

como aquele que é corporizado pelo trabalho, tantas vezes voluntário, de centenas

de autarcas de freguesia e reivindicar a revogação desta legislação em

conformidade com a Constituição da República Portuguesa, contrariando o
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ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALENQUER

ATA N.° 20 - 2009-2013

ATA DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA
MUNICIPAL DE ALENQUER, DO MÊS DE JUY DE 22,
REAUZADA NO DA 2. A ‘A Dí-3 NA SALA A
ESSE FIM DESTINADO, SITA NO EDIFÍCIO DOS PAÇOS DO
CONCELHO.

MESA: Presidente: Fernando Augusto Marques Rodrigues
1.0

- Secretário: Fernanda Cândida Vaz Rodrigues Torres

2.° - Secretário: João Joaquim do Carmo Ganchas

MEMBROS PRESENTES (além da mesa):

Alberto Manuel Carvalhosa Marcolino, Alexandra Maria Barros Ventura, Eduardo
António da Silva Henriques, Francisco José Severino da Silva (./c’E da “a de
eçc’esie de dde/a Gevin/a, e’ s:b içáo da rsicec.e Dé’e •a’e
“‘co’au), Helder Antunes Batista, Jacinto Aguiar Agostinho, João Bernardo Cassola
Sousa Galvão Teles, João Domingos Verdilheiro Costa, João Luís Vieira Vicente,
Joaquim Correia Pedro, José Augusto Carvalho Almeida Honrado, José Carlos
Ferreira de Morais, José Henrique Tomé Leitão Lourenço, José João Pereira
Grácio, José Manuel Sousa Oliveira Mendes, Liseta Maria Monteiro de Almeida
(Secretária da in1a de ecuesa cc ‘/ertosc, c” ss;2dc dc Dresdene rcc
—d’ccerto ejhano Brto), Luís Carlos Lopes Inácio Ferreira, Luís Manuel Carvalho
de Aguiar Gualdino, Manuel Benjamim Jesus Caseiro, Manuel Vidicas Santa Rita,
Maria de Lourdes Lopes Matos Ferreira Calçada, Maria Helena Pereira Nogueira
Santo, Mário Rui Matos Isidoro, Nazaré Maria Caetano Gonçalves Rodrigues, Nuno
Gonçalo Cruz Inácio, Nuno Pedro Correia Lopes Granja, Octávio Manuel Ferreira
Amaro, Rita Isabel Correia Ferreira Cipriano, Salvador Raimundo Cardoso (icqe de
-e de egJes’s’ cc /c’ee ieçe da /ecee’a c” s ;s -2 Yo 9$e’9

‘eenco José s raco), Sánia Isabel André Félix, Victor David Rodrigues
Ronca, Victor Manuel Teixeira Narciso, Vítor Inácio Cerqueira, Vítor Manuel
Marques Grilo (Sec-e’?rc de ‘‘-‘a de de Se” c e— s. d’ãc
dc esc’e”te Pelo ‘/a as ?ss:’”ção)

MEMBROS DO EXECUTIVO PRESENTES: Presidente: Jorge Manuel da Cunha
Mendes Riso; Vereadores: Eurico João Alves Borlido, João António Hermínio, José
Manuel Catarino, Maria Manuela Mendes, Nuno Miguel Coelho e Sandra Isabel Saraiva

O plenário conheceu que:
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ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALENQUER
O Presidente da Junta de Freguesia de Aldeia Galega da Merceana senhor Fernando JoséSantos Franco. (PS) justificou a sua não comparência. Designou para o substituir o senhorSalvador Raimundo Cardoso, secretário.

O Presidente da Junta de Freguesia de Aldeia Gavinha senhora Célia Maria FaIé Nicolau.(PS) justificou a sua não comparência. Designou para a substituir o senhor Francisco JoséSeverino da Silva, secretário.

O Presidente da Junta de Freguesia de Santo Estêvão senhor Paulo Matias Assunção.(PS) justificou a sua não comparência. Designou para o substituir o senhor Vítor ManuelMatos Grilo, secretário.

O Presidente da Junta de Freguesia de Ventosa senhor Jorge Humberto Feliciano Brito(PS) justificou a sua não comparência. Designou para o substituir a senhora Liseta MariaMonteiro de Almeida, secretária.

Os deputados Maria Antónia Belchior Ferreira Barreto, (PS); Carlos Manuel Bernardodos Santos, (PS); Manuel Santos Viana, (PS);Eduardo Antunes Duarte, (PS); CarlaCastanheira, (BE); Luís Barros Mendes, (CDS/PP); Ana Margarida Gaio HenriquesNeves, (PPD/PSD), justificaram as respetivas faltas à sessão. Foram substituídos peloseleitos que lhes seguem nas respetivas listas: Octávio Manuel Ferreira Amaro; Sónia IsabelAndré Félix; José Henrique Tomé Leitão Lourenço; Eduardo António da Silva Henriques;Luís Carlos Lopes Inácio Ferreira; Alexandra Maria Barros Ventura; Rita Isabel CorreiaFerreira Cipriano.

Na lista do PS a eleita LILIANA FILIPA BARROS GREGÓRIO quando convocada parasubstituir um titular do mandato manifestou-se indisponível por razões ligadas àmaternidade.

Intervenção do público — Dada a palavra ao público presente, este não pretendeu usarda prorrogativa.

ORDEM DO DIA

PONTO ÚNICO — Reorganização Administrativa Territorial Autárquica —Lei 22/2012 de 30 de maio. A. 33 d

Senhor presidente da assembleia municipal — Referiu que todas as assembleias defreguesia emitiram parecer nos termos da lei, dos quais já foi dado conhecimento aossenhores deputados, e que irão constar como anexos à presente ata, dela fazendo parteintegrante.

Foram apresentadas as propostas que se sequem, assim como o resultado das votaçõesque cada uma obteve. As intervenções próprias da discussão figuram adiante.

Proposta apresentada pelo grupo municipal do Partido Socialista
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ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALENQUER

REORGANIZACÃO ADMINISTRATIVA TERRITORIAL AUTÁRQUICA
PRONÚNCIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALENQUER NOS TERMOSPREVISTOS NA LEI N° 22/2012, DE 30 DE MAIO

Sob o desígnio acima enunciado de uma “reorganização administrativa territorial autárquica”,cujos princípios já haviam sido enunciados no chamado “Documento Verde”, decidiu oGoverno Português empreender uma Reforma Administrativa consubstanciada na Lei N°22/2012 de 30 de Maio.
Magra reforma, diga-se, pois em cima da mesa de trabalho tão só repousa a sombria tarefa defazer desaparecer, por agregação, um substancial número de freguesias, unidades territoriaisque para além do extraordinário serviço de proximidade que os seus órgãos prestam àspopulações, constituem para estas uma referência com séculos, uma realidade que quandoindagamos sob as suas origens, com frequência nos remete para os primeiros tempos daformação da nacionalidade.
Além do mais, afigura-se-nos duvidoso que os objetivos enunciados no Art.° 2° da Lei22/2012 sejam alcançáveis recorrendo à extinção das freguesias, sendo mesmo contraditóriotal facto com alguns dos objetivos enunciados nesse diploma que, para cúmulo, encerra em simesmo uma intolerável pressão como incentivo à colaboração dos órgãos autárquicosenvolvidos, é omisso no que respeita a vantagens futuras, insuficiente no que conceme aosconcelhos e novamente omisso quanto às Regiões Administrativas constitucionalmenteconsagradas.
Por outro lado, ao pretender-se extinguir estes órgãos quantas vezes seculares, seria de esperarque fosse dado tempo e iniciativa às populações e aos seus órgãos autárquicos, o quenotoriamente não aconteceu e se lamenta, tanto mais que as repercussões financeirasesperadas com a extinção de freguesias, são consideradas pouco significativas pelageneralidade dos analistas financeiros.
Como não poderia deixar de ser, tem sido intenso o debate político em volta deste tema, sendosobejamente conhecidos os argumentos esgrimidos pelas diversas forças políticas com assentoparlamentar, pelo que, nesta fase do processo e em obediência ao instrumento legislativocompetente, o que mais nos interessava era ouvir as nossas freguesias pela voz dos seuslegítimos representantes democraticamente eleitos e, através deles, a população do nossoconcelho.
Isso mesmo foi pedido às Assembleias de Freguesia nos termos do Art.° 11, n.° 4 da já citadaLej e a resposta obtida foi inequívoca:

- Todas elas, manifestaram-se contra o processo em curso, rejeitando, liminarmente, oque a lei propõe e possa conduzir ao seu desaparecimento, quer por agregação, quer poroutra via.

Em consequência e porque é também esse o seu entendimento e vontade sobre a matéria emapreço, a Assembleia Municipal de Alenquer reunida extraordinariamente no dia 26 de Julhode 2012, para nos termos do Art.° 11 da Lei 22/2012 de 30 de Maio se pronunciar sobre aagregação de freguesias na área concelhia, pronuncia-se:

- PeJa manutenção de todas as atuais 16 freguesias existentes no concelho de Alenquer.
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Votação - Votaram 36 membros dos 37

Partidos Contra A favor Abstenção
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Aprovada por MAIORIA

Foram proferidas as seguintes declarações de voto: declarações de votopelas bancadas do PSD e CDS e pelos deputados municipais do PS, Sr. Nuno Granja e Sr.José João Grácio, que figuram anexadas a esta ata e dela fazem parte integrante

Proposta de moção apresentada pelo grupo municipal da CDU

SOBRE A LEI N.° 22/2012 DE 30 DE MAIO - REGIME JURÍDICO DA REORGANIZAÇÃOADMINISTRATIVA TERRITORIAL AUTÁRQUICA

MOÇÃO

Contra a extinção de Freguesias, em defesa do Poder Local Democrático

2D2
4



Y)

ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALENQUER
A Assembleia da República aprovou no dia 1 de Junho, por maioria, a Lei que pretende extinguircentenas de freguesias que representa um grave atentado contra o poder local democrático, osinteresses das populações e o desenvolvimento local.
Considerando que:

1. Ao contrário do anunciado reforço da coesão, o que daqui resultará é o aumento dasassimetrias e desigualdades regionais, pois, juntar os territórios mais fortes, mais ricos oucom mais população com os mais fracos ou menos populosos — em áreas urbanas ou rurais —traduzir-se-á em mais atração para os primeiros - os que sobreviverão como freguesias - emais abandono dos segundos - os que verão as suas freguesias liquidadas, ou seja, maisabandono, menos investimento local, menos serviços públicos, menos coesão para quemmenos tem e menos pode;
2. Ao contrário dos ganhos de eficiência e de escala que alegadamente resultará da libertaçãode recursos financeiros, o que se terá é menor proximidade, menor resposta directa aosproblemas locais com menos verbas e recursos disponíveis, para além do novo corte deverbas do OE prevista para 2013, as chamadas majorações de 15% para as freguesiasagregadas sairiam do montante global do FFF, ou seja, seriam retiradas ao montantedestinado ao conjunto das freguesias, e mesmo as prometidas novas competências seriamconstruídas à custa das verbas dos municípios;
3. Qualquer reforma administrativa do território que se pretendesse séria, deveria ao contrárioda liquidação de centenas de freguesias, criar as condições e afetação dos meiosindispensáveis ao exercício das atribuições e competências, que hoje lhe são negados, e aomesmo tempo concretizar a regionalização como a Constituição da República determina,indispensável a um processo de descentralização que se pretenda coerente, a uma reformada administração pública racional, ao desenvolvimento económico regional e à defesa daautonomia municipal;
4. As freguesias representam em termos do Orçamento do Estado - 0,1% do total — e em quasenada contribuem para a divida pública, mais clara fica a intenção desta Lei: atacar o poderlocal e os direitos das populações ao bem-estar e à satisfação das suas necessidades locais;
5. A liquidação de centenas de freguesias representará um enorme empobrecimentodemocrático e enfraquecimento da afirmação, defesa e representação dos interesses easpirações das populações que os órgãos autárquicos asseguram, aprofundando asassimetrias e perda de coesão territorial, social e económica, levando a um crescenteabandono das populações, ao acentuar da desertificação e, à diminuição de postos detrabalho, contribuindo deste modo para o aumento do desemprego;
6. As manifestações nacionais de freguesias, nomeadamente a do dia 31 de Março convocadapela ANAFRE e por Plataformas contra a liquidação das freguesias, constituiu uma respostados representantes das populações em defesa da sua identidade e raízes, e uma poderosaexpressão de afirmação dos seus direitos e identificação com as freguesia e respetivosórgãos autárquicos, tal como já o fora o Congresso da ANAFRE em 2 e 3 de Dezembro de2011, o Encontro Nacional de Freguesias de 10 de Março de 2012, assim como as múltiplasmanifestações de descontentamento, conjuntas ou de cada freguesia e município;
7. Nesta Lei há matérias que por razões de legalidade e constitucionalidade têm que seracautelados, sob pena de a reforma administrativa voltar à estaca zero;
8. Qualquer reorganização administrativa tem que ser levada a com as populações e não contraelas.

A Assembleia Municipal de Alenquer, reunida em 26/7/ 2012, considerando ainda que nenhum órgãoautárquico foi eleito com o mandato para liquidar freguesias, delibera:

Reivindicar a revogação desta legislação em conformidade com a Constituição daRepública Portuguesa, contrariando o agravamento das assimetrias regionais, a
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ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALENQUER
desertificação e o despovoamento do interior, e em defesa da identidade local.
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INTERVENÇÕES:

Deputado Sr. José Henrique Lourenço — Usando da palavra, fez uma breve resenha dahistória das freguesias com séculos de existência, frisando que não podem por esimplesmente serem retiradas às populações de um dia para o outro. Disse ainda que todaselas emitiram parecer nos termos da lei e que expressaram a vontade própria decontinuarem a existir, o que levou o Partido Socialista a apresentar esta proposta.

Deputado Sr. João Bernardo Galvão Teles — Referiu que a reforma administrativa doterritório poderá ser necessária e oportuna como forma de racionalizar meios e distribuí-losde uma maneira mais equitativa por todas as populações, pelo que a identidade própria decada freguesia não poderá ser, por si só, motivo impeditivo para que nada mude. E nosmomentos de crise, de abalo e de maior dificuldade, que se verificam os progressos maissignificativos, por isso todo este processo é importante, não só porque a TROIKA o exigemas sobretudo porque o País pode vir a ganhar com um processo desta natureza. Noentanto, este processo de restruturação territorial deveria ser pensado com mais tempo,
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ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALENQUER
mais fundamento e numa perspetiva integrada, com uma visão de todo o território, que nofundo tivesse como objetivo o país que queremos ser e ter daqui a 20 ou 30 anos. Mas, coma legislação atual que introduz critérios de natureza essencialmente percentual que visamatingir patamares de redução e coloca o ónus dessa reorganização nas próprias autarquias,sob a capa de uma pretensa democraticidade do processo, mas ao mesmo tempo sob umcutelo financeiro de que quem cumprir terá mais benefícios, será perder a oportunidade dese fazer uma reforma mais séria e verdadeiramente estratégica e dotada de uma maioreficácia para atingir os objetivos.
Mas não deixou de salientar que a lei existe e que vai ser aplicada, pelo que o concelho deAlenquer perde aqui uma oportunidade de ser ele a reorganizar o seu próprio território, numprocesso que deveria ter corrido sob a liderança política da Câmara Municipal, optando-sepor deixar nas mãos de outros o futuro do concelho de Alenquer no que respeita à suareforma administrativa.

Deputado Sr. Vítor Narciso — Disse que conforme está demonstrado na vontade própriadas populações através das pronúncias emitidas pelas assembleias de freguesia, não é suavontade a reforma administrativa territorial. O poder democrático local foi construído aolongo de mais de 30 anos e não é agora em meia dúzia de messes que se altera, corta ouretira freguesias, só com o intuito de reduzir despesa, o essencial em Alenquer é ver se, sejustificam as 16 freguesias. E por todas estas contrariedades e atentado à democracia dopoder local que a CDU apresenta a moção para revogação da lei.

Deputado Sr. José João Grácio — Afirmou que na freguesia de Pereiro de Palhacana,foram feitas 5 sessões descentralizadas da assembleia de freguesia abertas a toda apopulação e por isso a pronúncia da assembleia de freguesia representa a vontadeexpressa das populações e não a vontade dos membros que compõem aquele órgão.

Deputada Sra. Helena Santo — Referiu que a lei está publicada, está em vigor e será paracumprir, não será a ideal, mas é a que temos, pelo que teria sido essencial que a Câmara,embora concordasse ou não com a lei, tivesse apresentado um modelo de reforma para quefosse discutida nesta assembleia e não pura e simplesmente dissesse que não concordavacom a lei. Foi demonstrada por parte do PSD, acima de qualquer interesse políticopartidário, toda a disponibilidade para discutir e perceber qual seria a melhor solução para oconcelho.
Quis ainda frisar que a única pessoa, que embora discordando frontalmente com a lei,caminhou no sentido de ser apresentado um modelo que fosse o melhor para o concelho, foio Sr. Presidente da Assembleia, pelo que fez questão de salientar o seu sentido deresponsabilidade.
Referiu ainda que Alenquer ficaria a dever à Assembleia Municipal a oportunidade de serfeita uma reforma administrativa territorial à medida para o concelho e os senhorespresidentes das Juntas de Freguesia ainda se iriam arrepender da posição agora tomada.

Deputado Sr. José Carlos Morais — Revelou o facto de, ao contrário do que muitas vezesacontece, desta vez sentir orgulho em ser alenquerense, uma vez que os seusrepresentantes tiveram a coragem de dizer que não concordavam com a lei e que nãotomavam a posição que a lei os obrigava mas sim aquela que achavam que seria a correta.Foram ouvidas as assembleias de freguesia que representam as populações e numuniverso de 140 autarcas apenas 4 se manifestaram a favor da agregação da sua freguesia,
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ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALENQUER

logo a favor do cumprimento da lei, o que levou à emissão de pareceres, não sódesfavoráveis à agregação de freguesias, mas também contra a lei.
Referiu ainda que o Sr. Presidente da Comissão Técnica (um académico na área daadministração do território) disse num seu parecer que a redução do n° de freguesias nãomelhorava em nada a situação do País, frisando ainda que ele próprio é contra esta reduçãoe conclui que, já que se tem que reduzir, deve deixar-se isso a cargo das AssembleiasMunicipais para que se reduza o menor número possível. Concluiu que, já que o Presidenteda Comissão Técnica acha que a situação atual é melhor, por que razão a vai piorar?Referiu que, ao contrário do que anteriormente tinha sido afirmado, a lei apenas obriga aAssembleia Municipal a pronunciar-se sobre a Reforma Administrativa do Território, nãosendo a Câmara Municipal a tal obrigada.
Qualquer reforma autárquica que se deva fazer para mexer na administração e no território,deve ser feita com o envolvimento das populações afetadas, porque se não, está condenadaa ser uma reforma imposta, o que nunca resulta. Quando se está a mexer com séculos dehistória e de gestão democrática comunitária (não com a democracia liberal ou neoliberalque temos hoje) que são os forais e outros que são um bem da nação portuguesa, não podeser desbaratada só porque estamos a dever algum dinheiro, as dividas hão-se pagar, oimportante é mantermos a nossa alma, e a nossa alma está nestas vivências comunitáriasque as freguesias nos dão. E aí que está a alma da nação portuguesa, não na assembleiada república composta daquela maneira.
Frisou ainda que Alenquer escolheu o que é melhor para o seu concelho.

Deputado Sr. Manuel Santa Rita — Referiu que todas as considerações políticas que sefaçam em torno da lei não são importantes, o importante é que a lei existe e pela abordagemfeita pela Sra. deputada Helena Santo, até parece que somos todos uns fora da lei. O queacontece é que no interpretar e cumprir da lei à que por um pouco de emotividade, e foi oque aconteceu em todas as Assembleias de freguesias.
Referiu ainda que sente orgulho por Alenquer tomar esta posição e que se está a politizardemasiado as questões em vez de as discutir.

Deputado Sr. Nuno Inácio — Alvitrou que só a falta de bons estadistas permite que uma leicomo esta tenha sido aprovada na Assembleia da República, porque promover umareorganização administrativa do território, sem antes dizer quais vão ser as competências ecomo é que se vão financiar as freguesias, é sem dúvida, de alguém que tem muita falta deestado.

Deputado Sr. José João Grácio — Voltou a frisar que a pronúncia da Assembleia deFreguesia do Perreiro de Palhacana representa a vontade expressa da sua população.

Deputado Sr. Vítor Narciso — Disse que relativamente à intervenção da deputada HelenaSanto, esta foi clara quanto à posição do PSD, mas a CPNT não apresentou qualquerproposta nem à assembleia nem à câmara, pois, tornava-se anti eleitoralista qualquerproposta para agregação de freguesias, o que, iria contra a vontade das populações quevotaram estas freguesias há 3 anos e não há 50 anos. A democracia por vezes é dizer não,é a possibilidade de dizer não, o poder democrático foi votado, ao contrario das medidas daTROIKA que foram impostas, não foram votadas por ninguém e só foram aceites por alguns.

Deputada Sra. Nazaré Rodriiues — Contrariou a afirmação do senhor deputado JoãoGalvão Teles e afirmou que não diz mal por dizer, disse não admitir que alguém alémfronteiras venha impor medidas, afirmou que a dívida foi feita apenas por alguns não se
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sentindo responsável por esta e neste sentido não aceita imposições. Disse ainda estardisponível para uma discussão no âmbito da reorganização do território quando o povoportuguês decidir o que quer fazer.
Contrariou também a ideia da Deputada Helena Santo, disse que o Partido Socialista não foio único responsável por esta situação, uma vez que ao longo de trinta e sete anos governouem alternância com o PSD e estes com e sem o CDS, disse ainda que o PSD foi tãoculpado como o PS.
Voltou a afirmar que a sua bancada é contra esta lei e portanto não fizeram propostas.Disse congratular-se com o deputado José Carlos Morais pelo facto de os eleitos teremdefendido os interesses do concelho, no entanto discorda deste e reafirma que aAssembleia deve ter o direito de exigir a revogação desta lei.

Deputado Sr. Luís Ferreira - Cumprimentou os presentes, disse que o governo quer que aspopulações decidam acerca de uma lei que não é do agrado das populações. Disse que oBloco de Esquerda não está de acordo com a lei das freguesias e que considera esta umatentado ao poder local. Afirmou que o governo tem como objetivo reduzir custos atacandoquem mais precisa.
Afirmou que as freguesias “passaram a bola ao governo”, e que a decisão da Assembleia édizer não, mas não se defende.

Deputado Sr. José Henriciues Lourenço — Disse reportar às intervenções até agorahavidas. Em relação ao discurso da senhora deputada Helena Santo, afirmou que era oesperado e que trouxe a “chantagem Relvas” que tenta coagir as decisões das AssembleiasMunicipais. Afirmou que esta é uma lei contra o poder local à qual assiste o poder deresistência das populações. Afirmou que nas negociações com a “TROIKA” falavam deautarquias e não de freguesias. Disse que as freguesias têm um peso diminuto noorçamento do estado.

Deputado Sr. José Carlos Morais — Concorda que a moção é a melhor forma de exigir arevogação da lei. Disse não perceber a posição do BE, uma vez que todos tomaramdecisões, desde as assembleias de freguesia à assembleia municipal.

Deputado Sr. Alberto Marcolino — Cumprimentou os presentes, comentou o que já foi ditoacerca da lei e das fragilidades que a sua aplicação apresenta assim como da forma comoesta lei está concebida, tendo indicado que quando os objetivos de uma legislação, criadaem regime democrático, não respeita a vontade do alvo (reordenamento das freguesias) aque se destina pode-se considerar como ferida de ilegalidade ou então forçada por umregime ditatorial. Por outro lado persistem ainda muitas incógnitas, particularmente no querespeita as competências e financiamento das freguesias.

Senhor presidente da câmara municipal — Cumprimentou os presentes, disse ter pedido apalavra no seguimento da intervenção da senhora deputada Helena Santo, no entanto porvirtude de outras intervenções, considerou já respondidas algumas questões, maisprecisamente pela intervenção do deputado municipal José Carlos Morais. Disse que acâmara municipal só pode sentir-se orgulhosa da sua posição, uma vez que os presidentesde câmara não podem agir sem auscultar as populações, nem agir contra a vontademaioritária e muitas vezes por unanimidade dos munícipes. Reiterou que a decisão daCâmara Municipal foi no sentido de dar cumprimento à vontade da sua população.
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Senhor presidente da assembleia municipal — Cumprimentou o senhor deputado
municipal Eduardo Henriques que pela primeira vez está nesta assembleia. Referiu que
ainda não se esclareceu o prazo de pronúncia das assembleias municipais. Justificou queprocurou, durante este processo, estabelecer uma metodologia cujo objetivo foi garantir quetodos tomassem as sua decisões em liberdade e consciência. Assumiu ser profundamente
contra esta lei.

INTERVENÇÃO DO PÚBLICO — não pretendeu intervir.

E não havendo nada mais a tratar, o senhor presidente da assembleia mandou ler otexto da deliberação correspondente ao único ponto da ordem do dia elaborado em minuta,que submeteu de imediato à votação do plenário, tendo sido aprovado por unanimidade.
A votação teve em vista o disposto no n°. 3 do art°. 92°. Da Lei n°. 169/99, de 18de Setembro com a redação que lhe foi dada pela Lei n°. 5-N2002, de 11 de Janeiro.

Depois deu por encerrados os trabalhos às 22H40.

O PRESIDENTE DA MESA,

Fernando Augüéíb Marques Rodrigues

O FUNCIONÁRIO DESIGNADO PARA A ELABORAÇÃO DA ATA,

4
((L C

Ana Rita Pereira Raimundo Filipe
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C/C: Câmara Municipal de Alenquer Membro da Assembleia Municipal

Of. N°280/09-2013 Data 20129-07-17

ASSUNTO: SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL
- Convocatória

No uso da competência que me confere a alínea b) do art°. 54°. da Lei no.169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n°. 5-N2002 de 11 de Janeiro,convoco V.Exa. para uma sessão extraordinária deste órgão, a realizar no próximo dia26 de Julho (Quinta -Feira) na sala Dr. Teófilo Carvalho dos Santos, sita nos Paçosdo Concelho.

A referida sessão tem início às 20H00, com a seguinte ordem do dia:
PONTO 1JNICO — Reorganização Administrativa TerritorialAutárquica — Lei 22/2012 de 30 de maio. Ça!eco-a A, ar.° 33.° dcecrnento)

Com os melhores cumprimentos

O PRESIDENTE DA ASS LEIA,

ernando Rodrigues



ob o

EXMO SENHOR
PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA MUNICIPALDE ALENQUER

PRAÇA LUIS DE GAMÕES
2580-318 - ALENQUER

Sua Referência Sua Comunicação Nossa Referência
Oficio n°3119

Data:
15/06/2012

ASSUNTO: REORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DAS FREGUESIAS

Em anexo remeto a proposta relativa à Reorganização Administrativa dasFreguesias, aprovada, por maioria, na reunião ordinária deste Órgão Executivo de 11 dejunho corrente, com 4 votos a favor dos senhores Presidente (PS) e vereadores João
Hermínio (PS), Sandra Saraiva (CDS) e José Catarino (CDU) e 3 votos contra dossenhores vereadores Nuno Coelho (PSD), Pedro Afonso (PSD) e Manuela Mendes (PS).

Com os melhores cumprimentos,

O Presidente da Câmara

(Jorge Manuel da Cunha Mendes Riso)

CÂMARA MUNICIPAL DE ALENQUER2580-318 ALENQUER • TeNf. 253 730 900. Faz 283 711 504 . geral@crn-alenquer.pt www.cm-alezquer p1
1.

MCJDA


